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    “Quo usque tandem abutere, Catilina, patientia nostra? Quam diu etiam furor iste tuus nos eludet? Quem ad finem sese effrenata iactabit audacia?”1 Marcos Tulio Cícero




    




    

      

        1 “Até quando, ó Catilina, abusarás da nossa paciência? Por quanto tempo ainda há-de zombar de nós essa tua loucura? A que extremos há-se precipitar a tua audácia sem freio. ” (Catilinárias – discurso de Cícero contra Catilina, livro I).


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Os paradoxos da exceção que se torna norma de governo2




    A democracia é um ideal irrenunciável, sob pena de sermos sepultados pela barbárie do autoritarismo. Por sua vez, o Estado de direito foi construído, com muitas lutas sociais, a partir de conquistas sociais inadiáveis para uma igualdade mais efetiva no marco de práticas de liberdade. Contudo, o que nem sempre se percebe é que os inimigos da democracia e do Estado de direito podem se utilizar de dispositivos criados por ambas instituições para esvaziá-las de sentido e transformá-las em uma espécie de casca jurídico política formal, sem práticas efetivas de democracia ou de isonomias reais. Entre esses dispositivos que, na prática, estão contribuindo para corroer internamente as democracias modernas merece especial destaque “ a exceção”.




    O dispositivo da exceção é inerente a todas as constituições modernas e nelas se recolhe com diferentes denominações: estado de exceção, estado de alarma, estado de emergência, estado de guerra, estado de alerta, etc. As variadas denominações convergem entre si no modo como o dispositivo da exceção atua em relação à cidadania, ao direito e por fim sobre a vida humana. A exceção é um dispositivo cujo funcionamento opera através da suspensão total ou parcial dos direitos sobre determinadas pessoas, grupos sociais ou até populações inteiras. Ou seja, a exceção atinge de modo direto a vida humana. Não se decreta exceção sobre as coisas, senão sobre a vida das pessoas. A exceção tem por objetivo capturar no seu artifício as vidas que, por algum motivo, são consideras perigosas.




    A exceção, ao suspender o direito sobre a vida humana, não a exclui simplesmente – por exemplo na forma do exílio. A suspensão dos direitos exclui, de fato, a vida do direito, mas a captura numa zona de anomia na qual, ao ter um vazio de direitos, impera o arbítrio de uma vontade soberana. Desse modo, a exceção se constitui num dispositivo biopolítico que, concomitantemente, exclui a vida humana do direito e a inclui (captura) numa zona anômica. Na expressão do pensador Giorgio Agamben é uma exclusão inclusiva: exclui do direito e inclui na anomia. Este peculiar mecanismo do dispositivo da exceção consegue que a vida capturada numa zona anômica se encontre como vida vulnerável, sendo a vulnerabilidade da vida um dos objetivos perseguidos pela exceção. A vida capturada pela exceção é vulnerável à violência, porque é uma vida que sobrevive fora do direito. Por isso, é uma vida contra a que se pode cometer violência de modo inimputável. A exceção produz a vulnerabilidade da vida humana de modo inimputável. Quanto mais intensa for a exceção, maior será a vulnerabilidade da vida, que queda exposta a qualquer violência de modo inimputável. Essa vida vulnerável, exposta á violência inimputável da exceção, se torna uma pura vida nua.




    Um dos principais objetivos da exceção é implantar um controle extremo das vidas consideradas perigosas, inúteis ou ameaçadoras por algum motivo. Através da vulnerabilidade das vidas se consegue um maior controle delas, e nos casos extremos um controle total. Este um controle biopolítico é estrategicamente desenhado no marco do dispositivo da exceção.




    A exceção produz a pura vida nua, mas ela só pode acontecer porque no arbítrio do poder absoluto se revela a figura de um poder soberano. O soberano é uma figura jurídico-política que se pretendia sepultar quando da instalação do Estado de direito e das democracias modernas. Contudo, ao conservar o dispositivo da exceção como parte inerente do Estado de direito, também se incrustou dentro das democracias modernas a sombra do poder soberano. Esse poder soberano permanece oculto e latente enquanto as pessoas ou grupos sociais sejam concordantes com a ordem estabelecida. Porém, quando pessoas ou populações inteiras sejam catalogadas, por qualquer motivo, como perigosas ou desestabilizadoras da ordem, nesse momento o poder soberano oculto nas sombras do dispositivo da exceção reaparecerá como um poder que, ao suspender os direitos dessas pessoas ou populações, ele mesmo se situa acima desse direito. Pois quem tem o poder de suspender o direito de modo parcial ou total o realiza desde um afora do direito. Desse modo, a figura do poder soberano, que parecida abolida pelo Estado de direito, reaparece em quase todo seu esplendor autoritário.




    O soberano se constitui no ato de poder suspender direitos fundamentais ou até na suspensão de todo direito. Eis por que a tese de Schmitt de que soberano é aquele que tem o poder de decretar a exceção, deve ser lida como umalerta para a consciência crítica da existência de fato do poder soberano dentro do próprio direito. A declaração constitucional de que a soberania pertence ao povo, nada mais é que uma forma de soberania na qual não há possibilidade de realizara uma soberania real, pois o povo não tem poder soberano de decretar a exceção. E aquele que ao suspender o direito coloca a própria vontade soberana como fonte de direito, esse é o verdadeiro soberano nesse momento.




    A exceção como dispositivo biopolítico rebela esta dupla face, de um lado mostra que existe ainda um poder soberano incrustado no direito e de outro lado produz a vida nua como resultado da sua exposição vulnerável à arbitrariedade do poder soberano.




    Caberia perguntar-se, se a exceção carrega consigo a sombra do poder soberano com seu autoritarismo ameaçador, então, por que não abolir de uma vez qualquer forma de exceção do Estado de direito? O problema é que a exceção, como qualquer outro dispositivo biopolítico, tem ocasiões em que realmente se faz necessário. Há situações de emergência real que requerem uma forma excecional de governar para poder proteger vidas ameaçadas. Por exemplo, casos de emergência climática ou pandêmica como as que vivemos recentemente demandam medidas emergenciais, excecionais, para combater com eficácia essas situações, visando a maior proteção possível da vida humana. Esta condição paradoxal dos dispositivos biopolíticos, em concreto a exceção, torna muito mais problemática a sua existência. De um lado, há que manter o dispositivobiopolítico como possibilidade para casos de real emergência, mas por outro lado esse caráter paradoxal possibilita que sua utilização possa ser instrumentalizada para outros objetivos de caráter meramente autoritário. A final, quem decide quando há uma situação de emergência que requer a exceção? Quem tem o poder de decidir sobre quando há ou não necessidade da exceção é o soberano.




    No contexto de esta complexa problemática, a obra de Amanda Cristina Pacífico, intitulada: Giorgio Agamben: a condição da vida humana no estado de exceção, é uma excelente contribuição para delimitar o problema e expor os argumentos que atravessam este debate. A autora explora o pensamento de Giorgio Agamben por ser o pensador que contemporaneamente tem analisado com mais densidade e de forma mais aguda a problemática da exceção. A obra da autora percorre com pertinência as difíceis ruelas semânticas inscritas nos textos de Agamben. A figura do Homo Sacer como paradigma biopolítico da exceção é mostrada nesta obra de Amanda como sendoo alicerce sobre o qual há de se compreender as principais teses de Giorgio Agamben em relação à exceção.




    Do mesmo modo, a obra de Amanda faz uma incursão analítica muito bem sucedida na figura biopolítica do campo, que para Agamben representa o paradigma da exceção. A autora mostra como o campo é o espaço no qual a exceção se tornou a norma, e longe de pensar que o campo é uma figura limitada aos terríveis campos de extermínio nazistas, a obra da autora mostra como a sombra do campo nos persegue concomitantemente com a sombra da exceção. Cada vez que se decreta e se implanta a exceção reaparece, de alguma forma, a figura do campo. No campo o direito está suspenso e no vazio jurídico impera o arbítrio de um poder soberano.




    Seguindo as trilhas de Agamben, esta obra de Amanda mostra como a exceção, longe de ser algo secundário na estrutura do poder moderno, há de ser considerada como um paradigma da própria modernidade. A exceção reaparece cada vez de forma mais normal como uma técnica de governo. Desse modo, a exceção vai adquirindo diversas metamorfoses nos atos de governo cotidianos como as medidas provisórias, decretos lei, decretos de exceção localizados, estado de emergência econômica, estado de emergência hídrica, estado de emergência energético, estado de emergência econômico, etc. Ou seja, a exceção cada vez está mais e mais presente no modo cotidiano de governar. Sendo que toda forma de exceção impõe algum tipo de poder soberano, a obra de Amanda representa uma excelente contribuição para a construção do pensamento crítico sobre a exceção e suas consequências na produção de vidas nuas.




    




    

      

        2 Castor M.M. Bartolomé Ruiz. Dr. Filosofia. Professor Titular do Programa de Pós-Graduação – UNISINOS. Coordenador Cátedra Unesco-Unisinos de Direitos Humanos e violência, governo e governança. Coordenador Grupo de Pesquisa CNPq Ética, biopolítica e alteridade.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta obra tem por finalidade analisar a partir do pensamento do filósofo italiano Giorgio Agamben, o fenômeno do Estado de exceção, procurando compreender um fenômeno que em nenhum momento é obvio.




    Para alcançarmos nosso objetivo, faremos uso do método arqueológico de Giorgio Agamben, no qual seu procedimento é baseado em acontecimentos representados através de paradigmas, símbolos autoexplicativos da linguagem, provenientes da contingência entre política e direito sobre a vida humana.




    O filósofo que nos direciona em nossa pesquisa pensa a contemporaneidade a partir da reflexão sobre as implicações existentes entre direito e política e a função que essa relação exerce sobre a vida humana, em seu sentido amplo e alcance geral, articulando o seu pensamento dentro da história da filosofia na perspectiva de capturar uma realidade existente.




    Para Agamben, o Estado de exceção não está desvinculado do Estado democrático de direito, ambos não são antagônicos, como pensa o senso comum, mas paralelos, sendo este caráter relacional entre ambos o sentido proposto de nossa investigação no movimento de apreensão do nosso objeto a ser analisado em sua relação com a vida humana.




    Quando abordamos o caráter relacional estabelecido em nossa investigação entre Estado democrático de direito e Estado de exceção (quando nos referimos a Estado com E maiúsculo), estamos nos direcionando a demonstração desses, tanto o Estado dito democrático de direito, quanto o Estado de exceção, como um corpo político, efetivando seu poder em meio à relação de exclusão da vida. Assim, em nossa pesquisa, direcionaremos nossa explicação a esta relação de poder, em três capítulos a serem descritos; 1) Política, Direito e Vida Humana sob a ótica do estado de exceção, 2) O Estado de exceção e a captura da vida humana, 3) O estado de exceção enquanto paradigma político da contemporaneidade.




    Agamben, em sua primeira obra do seu projeto filosófico HOMO SACER - Homo sacer; poder soberano e vida nua - que antecede a investigação do Estado de exceção, concentra suas investigações em premissas de uma abordagem voltada aos problemas tradicionais predominantes no Ocidente e relacionadas ao poder, baseadas em “modelos jurídicos institucionais (a definição de soberania, a teoria do Estado), na direção de uma análise dos modos concretos com que o poder penetra no próprio corpo de seus sujeitos e em suas formas de vida” (AGAMBEN, 2007, p. 13).




    Partindo dessa premissa para a investigação do que vem a ser o estado de exceção, conforme Agamben, podemos afirmar que é na obra homônima ao sentido proposto na investigação de nosso trabalho que o filósofo propõe uma arqueologia do direito na contemporaneidade, analisando os paradigmas propostos ao longo da história da filosofia.




    Na concepção de Estado, tradicionalmente seguida pela filosofia política, “o Estado é uma junção de elementos materiais e formais: povo, território e governo. Temos assim uma privilegiada análise do Estado como sistema político e jurídico sob o viés das relações de poder na sociedade” (BARRETO, 2009, p. 286), legitimando o seu poder político e jurídico nos grupos sociais da vida humana que se encontram concentrados em um determinado território regulado por um sistema de leis e governado por representantes políticos.




    Entretanto, podemos dizer que o Estado é um núcleo de conflitos e interesses contraditórios dentro de uma sociedade política. Em geral, podemos afirmar este como uma organização jurídica coercitiva de determinada comunidade política: “na verdade, o que devemos colocar em questão não é a definição do termo Estado, nem mesmo o que o compõe, mas sim sua finalidade” (BARRETO, 2009, p. 286). Por isso, a definição do termo Estado, deve ser compreendido a partir de uma contextualização filosófica e política e não com base em sua evolução histórica e linear, ou seja, a passagem de um Estado Absolutista para um Estado Democrático de Direito, mas compreendido a partir de sua finalidade enquanto Estado, sem denominação.




    O estado de exceção no pensamento de Giorgio Agamben “é essa terra de ninguém, entre o direito público e o fato político e entre a ordem jurídica e a vida, que a presente pesquisa se propõe a explorar” (AGAMBEN, 2004, p. 12), uma zona incerta de desequilíbrio, e o seu efeito recai sobre a vida humana, em condição de exceção.




    Entretanto, na intenção de nos demonstrar esse desequilíbrio existente entre o direito público e o fato político e entre a ordem jurídica e a vida, Agamben propõe erguer o véu, a camada, que cobre e desequilibra a relação da ordem jurídica e do fato político, numa zona de incerteza, de objetificação da vida humana, “em jogo na diferença-ou na suposta diferença-entre o político e o jurídico e entre o direito e o vivente”. (AGAMBEN, 2004, p. 12).




    Assim, chamamos a atenção de nosso leitor para o fato de que aqui, quando nos referimos ao estado de exceção, não estamos nos referindo a Estado, com E maiúsculo, mas estado com e minúsculo. Em nossa investigação, cabe frisar a atenção para o uso da terminologia, nos dois sentidos, Estado e estado3 termos imprescindíveis para a demonstração do que vem a ser o sentido do estado de exceção no pensamento do filósofo Giorgio Agamben.




    O estado com e minúsculo “significa uma condição, modo de ser ou uma situação, o significado da expressão, estado de coisas”4.




    O estado de exceção, abrangendo o significado de modificar, regular ou manter uma determinada condição da vida humana sobre a pretensão de um Estado integrado, assume o cuidado da vida natural dos indivíduos, na condição de um dispositivo original.




    Verificaremos em nossa pesquisa o ponto de intersecção no qual o poder totalizante do Estado, através de suas técnicas de individualização e procedimentos, se aproxima com seus dispositivos na dominação e controle da exclusão e inclusão da vida, apreendendo “precisamente este oculto ponto de intersecção entre o modelo jurídico institucional e o modelo biopolítico do poder” (AGAMBEN, 2007, p. 14).




    A categoria “dispositivo”, para Agamben, é um termo técnico legitimador da exceção no campo político e jurídico. A exceção é um dispositivo original, no qual a política e o direito capturam a vida humana incluindo-a a partir de sua exclusão.




    Assim, explicando a relação entre vida e dispositivo, partimos de um todo, sendo a existência, um conceito fundamental em toda filosofia primeira. Segundo Agamben, a “filosofia primeira deve, no entanto, em primeiro lugar, fazer as contas com o fato singular de que, a partir de um momento para o qual o nome de Kant pode servir de guia, é justamente a impossibilidade de uma filosofia primeira que se tornou o a priori histórico” (AGAMBEN, 2017, p. 137), o constitutivo do tempo que vivemos, impossibilitando trazer a luz os a priori históricos que condicionam a história da humanidade e definem suas épocas.




    Pensando em como se ter acesso a uma filosofia primeira, ou seja, a uma ontologia, Agamben verifica essa possibilidade através de uma arqueologia. Para Agamben “a ontologia é grávida do destino histórico do Ocidente” (AGAMBEN, 2017, p. 136). A arqueologia busca alcançar o a priori histórico, este a priori, é o lugar originário da articulação empreendida entre a linguagem e o mundo.




    Para Agamben, é na ontologia que encontramos a memória do humano, o momento que articulamos o mundo e a linguagem de determinada época, e cada vez que a ontologia recebe mudanças, não de destino, mas mudanças entre as diferentes possibilidades de encadeamento do mundo e da linguagem, essas mudanças determinam e se inauguram como história, a história do Homo sapiens5.




    O tornar-se humano, como bem definido por Agamben, não se encerra em um evento único no passado, mas “ele, é sim, um evento que não cessa de acontecer, processo ainda em curso no qual o homem está sempre em ato de tornar-se humano e de continuar sendo (ou tornar-se) inumano” (AGAMBEN, 2017, p. 136).




    “Ser”, escreve Aristóteles, “para os seres vivos, significa viver”. Séculos depois, Nietzsche6 esclarece: “Ser: não temos outra representação dele senão viver” (AGAMBEN, 2004, p. 12), trazendo a luz longe de qualquer vitalismo, o íntimo entrelaçamento entre ser e viver na qual Agamben divide o todo existente em duas grandes categorias, ou seja, tanto a categoria dos viventes (seres vivos) quanto a categoria das substâncias (o “Ser-aí”), ou seja, a noção mais geral que tudo é, os viventes e ou as substâncias mas, em específico, quando pensamos substância enquanto ser, sem nenhuma determinação, o que vem a nossa mente é a noção de nada.




    A noção de ser produz, portanto, dialeticamente, a noção de não ser do nada. Entretanto, nesta passagem do ser para o nada e do nada para o ser e do não ser, surge a noção do vir a ser, do tornar-se e, assim, essas categorias que não são sinônimas em um processo de relação com a categoria dos dispositivos, resultam em um modo de ser e viver, conforme demonstração da observação no pensamento filosófico e político do Ocidente.




    O que acontece com o ser na tradição do pensamento filosófico? Segundo Agamben, o ser “implica necessariamente um deslocamento do a priori histórico do evento antropogenético (articulação entre mundo e linguagem) para o conhecimento, de um ser que não é mais animal, mas ainda não é humano” (AGAMBEN, 2017, p. 138), dando origem ao sujeito cognoscente.




    Agamben propõe a seguinte demonstração: “[...], a existência de duas grandes classes, a classe dos seres viventes e das substâncias e a classe dos dispositivos. E, entre estas categorias, o resultado de uma nova categoria. Sendo esta categoria o sujeito que resulta da relação corpo a corpo entre os viventes e ou as substâncias e os dispositivos (AGAMBEN, 2009, p. 41) ”.




    O filósofo demonstra o resultado da relação entre as substâncias e ou viventes e os dispositivos, o resultado de um condicionamento capaz de moldar os seres viventes e ou as substâncias, resultando em sujeitos originários desta relação na modernidade.




    Como exemplos podemos citar: “[...] um mesmo indivíduo, uma mesma substância, pode ser o lugar de múltiplos processos de subjetivação resultante da relação indivíduos (substância e ou viventes) e diversos dispositivos; o usuário de telefones celulares, o navegador na internet, o escritor de contos, etc.” (AGAMBEN, 2009, p. 41).




    O processo de subjetivação, ou seja, o processo social de construção da identidade de um indivíduo a nosso tempo prolifera-se de modo indeterminado e disseminado. Uma realidade de alienações em massa, uma sociedade condicionada por fatores externos, ou seja, aquilo que somos como resultado de um produto subjetivado nunca esgotado aos modos contingentes de subjetivação, em formas sociais de constituir-se como pessoa em variadas formas de vida.




    Assim, Agamben releva a importância deste entendimento em relação ao ser, fundamental para a compreensão, resultado da percepção do que ocorre no processo de subjetivação da política e do direito e sua relação com a vida. A relação que se estabelece entre indivíduo (vivente e ou substância) e a exceção (dispositivo original) determina a categoria do que vem a ser vida nua (sujeito), categoria imanente de nossa investigação, oculta no objeto investigado.




    Os termos “vida nua”, “dispositivo” e “soberania” são categorias imprescindíveis para o filósofo na definição ainda imprecisa do Estado de exceção. “Somente erguendo o véu que cobre esta zona incerta a ser compreendida em jogo na diferença - ou na suposta diferença - entre o político e o jurídico e entre o direito e o vivente” (AGAMBEN, 2004, p. 12) ”. É que podemos compreender o que vem a ser o Estado de exceção em seu pensamento, demonstrando na construção histórica o eixo de sua desconstrução, apreendendo, através da observação, seu sentido originário.




    O campo de nossa investigação parte da análise das obras de Giorgio Agamben, pertencentes ao seu projeto filosófico, assim denominado HOMO SACER 7, especificamente a obra Estado de Exceção, assim como demais obras concernentes ao mesmo projeto filosófico do autor em foco, que se fazem necessárias para a apreensão de nossa investigação, dentre elas: Homo sacer: poder soberano e vida nua, frontispício I, e O uso dos corpos, frontispício IV, 2.




    A proposta de nossa investigação é analisar a seguinte questão: O estado de exceção no sentido demonstrado por Giorgio Agamben pode ser tomado como paradigma de governo em nossa contemporaneidade? Numa primeira aproximação, podemos dizer que o estado de exceção é o dispositivo por meio do qual o poder soberano captura a vida humana, ou seja, Agamben consegue captar uma tensão simultânea entre a política e o direito na relação com a vida humana.




    Nossa intenção nesta pesquisa é contribuir aos debates da filosofia política e da filosofia do Direito acerca desse objeto em apreensão na construção no campo de nossa pesquisa. Começamos articulando o caminho utilizado pelo filósofo na compreensão da denominação do fenômeno Estado de exceção. Assim, a partir desta investigação, descreveremos os limites paralelos entre o Estado democrático de direito e o Estado de exceção em análise, abordando a seguinte hipótese: o Estado democrático de direito como um Estado de exceção e o estado de exceção como regra.




    Em nosso primeiro capítulo, faremos uma breve apresentação do filósofo italiano Giorgio Agamben, a motivação e preocupação que o levou a construção de um projeto filosófico e político, um projeto voltado a preocupação das questões essenciais à política, sua relação de filósofo com a filologia, a noção de contemporaneidade a partir de seu pensamento, e as perspectivas agambenianas quanto aos métodos fluentes na formação do conhecimento na modernidade. Ao final desse primeiro capítulo, vamos procurar descrever o método arqueológico do filósofo encerrando a primeira seção de nossa investigação, onde descreveremos a figura jurídica e política do Homo Sacer, paradigma da política moderna e terminologia de seu projeto político e filosófico.




    No segundo capítulo de nossa dissertação, vamos trabalhar o estado de exceção como captura da vida humana. Para alcançarmos esse objetivo, descreveremos a vida da política, não como esta foi pensada em sua origem, mas, como esta se apresenta na modernidade enquanto finalidade da contemporaneidade. Analisaremos, a partir da compreensão do conceito de vida, as suas formas de vida, e as decorrências políticas e jurídicas da divisão entre bios e zoé na contemporaneidade. Após isso, encerraremos o segundo capítulo fazendo uma interpretação da biopolítica, ou seja, a condição da vida nua incluída na política.




    Por último, faremos a interpretação do Estado de exceção enquanto paradigma político da contemporaneidade, através da descrição do estado de exceção: um dispositivo originário de captura da vida humana na modernidade, paradigma do governo face à vontade oculta da autoridade soberana, premissa lógica da soberania e sua efetiva relação com o estado de exceção.




    Finalizaremos nosso último capítulo demonstrando nossa interpretação através do paradigma do campo de concentração comparando-o analogicamente ao espaço político na modernidade, matriz oculta do nomos e inoperosidade da concepção liberal do direito.




    Após, finalizarmos os três capítulos dessa investigação, encerraremos nossa pesquisa no âmbito do mestrado com nossas considerações devidas na quais sintetizaremos a expressão do nosso percurso reflexivo e confirmaremos o cabedal argumentativo que sustentou nossa tese a partir dos objetivos delineados.




    




    

      

        3 Grifo nosso.


      




      

        4 O termo estado significa em latim: status; em inglês: state; francês: état; alemão: zustand; italiano: stato. Estado de coisas, pela qual se pode traduzir o alemão Sachverhalto e o inglês state of affairs (ABBAGNANO, 2000, p. 366).


      




      

        5 Termo que deriva do latim “homem sábio”, ser humano. Na taxonomia, a ciência que classifica os organismos vivos, é uma disciplina biológica, que define os grupos dos organismos biológicos, sendo um de seus núcleos centrais, a nomeação e classificação dos grupos de organismos, o humano, nesta disciplina, é classificado taxonomicamente: Homo sapiens.


      




      

        6 Para Agamben, foi através de filósofos não profissionais, como Nietzsche, Benjamin e Foucault, e, em sentido diverso, um linguista Émile Benveniste, que se procurou uma saída com relação ao transcendental. E, fizeram-no deslocando para trás o a priori histórico, indo do conhecimento para a linguagem; com isso, não se atendo ao plano das proposições significantes, mas isolando cada vez uma dimensão que questionava o puro fato da linguagem, o puro dar-se dos enunciados, antes ou para além do conteúdo semântico. O falante ou o locutor, substituiu, assim, o sujeito transcendental de Kant, e a língua assumiu o lugar do ser como a priori histórico. (AGAMBEN, 2017, p. 138).


      




      

        7 Em nossa investigação, quando nos referirmos ao HOMO SACER, em letra maiúscula estaremos destacando o projeto filosófico de pensador em pesquisa e no momento que nos referirmos ao homo sacer, em letra minúscula, estaremos abordando a figura arcaica do direito romano.
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